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MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874
ANTONIO CARLOS DA ROSA PELLEGRIN - SC015672
ELISIANE DE DORNELLES FRASSETTO - SC017458

AGRAVADO : IRIO BALDISSERA - ESPÓLIO
REPR. POR : SELEZIA AVELINA VIEIRA BALDISSERA
ADVOGADOS : JOÃO ADERBAL AGOSTINHO DA SILVA - SC003235

NUBIA SIMARA MEDEIROS DA SILVA - SC042504
FABIULA MEDEIROS DA SILVA - SC042340

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS. 
COBRANÇA. CUMPRIMENTO. SENTENÇA. MANDATO. REVOGADO. AÇÃO 
PRÓPRIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULAS NºS 283 E 284/STF. MULTA 
NÃO AUTOMÁTICA.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial. Súmula nº 282/STF.
2. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou decidido 
na decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua 
fundamentação, a atrair a incidência, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 
284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Havendo substituição de advogados no curso do processo, cabe ao atual 
patrono requerer os honorários advocatícios sucumbenciais, ficando sob a 
responsabilidade do advogado destituído realizar a busca de eventuais 
direitos em ação própria. Precedentes. 
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil. 
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 16 de outubro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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2. Estando as razões do agravo interno dissociadas do que restou decidido 
na decisão agravada, é inadmissível o recurso por deficiência na sua 
fundamentação, a atrair a incidência, por analogia, das Súmulas nºs 283 e 
284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Havendo substituição de advogados no curso do processo, cabe ao atual 
patrono requerer os honorários advocatícios sucumbenciais, ficando sob a 
responsabilidade do advogado destituído realizar a busca de eventuais 
direitos em ação própria. Precedentes. 
4. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de 
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a 
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Civil. 
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RUD GONÇALVES ADVOGADOS 

contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 

997/1.001, e-STJ). 

Nas razões do agravo (fls. 1005/1019, e-STJ), o agravante sustenta, em 

síntese, que, "(...) ainda que eventualmente os artigos 17 e 119 do Código de Processo 
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Civil não tenham sido expressamente citados no acórdão recorrido, indubitável que se 

tratou acerca da matéria" (fl. 1.011, e-STJ). 

Com efeito,  a matéria debatida se refere à possibilidade de habilitação do 

recorrente em incidente de cumprimento de sentença para defender os seus interesses 

quanto aos honorários sob execução. Assim, não há falar em falta de 

prequestionamento da questão.

Aduz que não são aplicáveis as Súmulas nºs 283 e 284/STF, tendo em  

vista o fundamento de que "(...) necessária a propositura de demanda autônoma para 
partilha de honorários não representa fundamento suficiente para manutenção da 

decisão recorrida e não inviabiliza a possibilidade de provimento do Especial" (fl. 1.015, 

e-STJ). 

Além disso, o caso em análise se distingue dos precedentes citados na 

decisão agravada, "(...) porque eventual conclusão acerca da necessidade de partilha 
dos honorários sucumbenciais em ação autônoma não justifica o indeferimento ao 

pedido de habilitação formulado pela Agravante na origem" (fl.1.015, e-STJ).

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte adversa ofereceu impugnação às fls. 

1.022/1.023 (e-STJ), na qual pleiteia a incidência da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do Código de Processo Civil.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Na origem, Rud Gonçalves Advogados interpôs agravo de instrumento 

contra a decisão que, nos autos do cumprimento de sentença, indeferiu a habilitação 

da sociedade de advogados no incidente e postergou a análise acerca da divisão dos 

honorários sucumbenciais para o final do incidente.

A habilitação da sociedade de advogados no cumprimento de sentença foi 

afastada pelo tribunal de origem com base nos arts. 14 e 23 da Lei nº 8.906/1994, 

conforme se extrai do seguinte trecho:
 

"(...) 
Apesar do direito do agravante ao recebimento dos 

honorários advocatícios estar resguardado pelo art. 14 do Código de 
Ética e Disciplina da OAB, o qual expressa que a 

 
'(...) revogação do mandato judicial por vontade do 

cliente não o desobriga do pagamento das verbas honorárias 
contratadas, bem como não retira o direito do advogado de 
receber o quanto lhe seja devido em eventual verba honorária de 
sucumbência, calculada proporcionalmente, em face do serviço 
efetivamente prestado',
 
a cobrança pretendida pela parte agravante não merece guarida, 

pois necessária ação autônoma.
Em relação a cobrança de honorários advocatícios nos casos 
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de sucessão de procurador, tem-se o art. 23 da Lei n. 8.906/94, veja-
se o dispositivo:

'Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por 
arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo 
este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, 
podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja 
expedido em seu favor.' 

 
Esta Corte já entendeu pela necessidade de incidente 

autônomo para a espécie.
(...)

Portanto, conclui-se pela manutenção da sentença no sentido de 
não distribuir os honorários advocatícios antes do final do processo em razão 
de que caso almeje a sua cobrança, necessária ação autônoma para 
averiguar a devida distribuição da verba" (fls. 884/885, e-STJ - grifou-se).
 
No especial (fls. 901/912, e-STJ), o recorrente apontou violação dos arts. 17 

e 119 do Código de Processo Civil. 

Sustentou, em síntese, que a denegação do pedido de habilitação se mostra 

ilegítima, tendo em vista que, "(...) na condição de terceiro juridicamente interessado, a 

Recorrente tem direito de ser habilitada nos autos para defender seus interesses" (fl. 

911, e -STJ).

Registra-se que as matérias insertas nos arts. 17 e 119 do CPC 

não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias e não foram opostos 

declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente. Por esse motivo, 

ausente o requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "

É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 
questão federal suscitada."

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 282/STF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS 
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA 
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela jurisprudência do 
STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 1.097.857/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe 10/11/2017 - grifou-se).

 
Ressalta-se, ainda, que o especial não impugnou tais fundamentos, a atrair 

a incidência da Súmulas nºs 283 e 284/STF, haja vista a deficiência de 

fundamentação.

Nesse sentido:
 

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE 
SENTENÇA. TERCEIRO DE BOA-FÉ. ART. 42, § 3º, DO CPC/73. VENDA DO 
IMÓVEL. LITÍGIO PRECEDENTE. INTERDITO PROIBITÓRIO. AUTOR. 
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SUPOSTO TERCEIRO INTERESSADO. FUNDAMENTO INATACADO 
SUFICIENTE PARA MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 283/STF. 
HISTÓRICO DOS FATOS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a 
conclusão do aresto impugnado impõe o não conhecimento da 
pretensão recursal. Súmula nº 283/STF.
(...)
3. Agravo interno não provido".
(AgInt nos EDcl no REsp nº 1.520.059/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. NULIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. MIGRAÇÃO DO 
PLANO DE SAÚDE. INFORMAÇÃO INSUFICIENTE ACERCA DA AMPLITUDE 
DO NOVO PLANO. SÚMULA 7/STJ. 3. DANO MORAL RECONHECIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NAS RAZÕES 
DO APELO NOBRE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF, POR ANALOGIA. 4. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Verifica-se que o Tribunal de origem analisou todas as questões relevantes 
para a solução da lide, de forma fundamentada, não havendo se falar em 
negativa de prestação jurisdicional.
(...)
3. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido 
foram objeto de impugnação específica nas razões do recurso 
especial, é imperiosa a incidência, à hipótese, do óbice da Súmula n. 
283 do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp nº 1.091.133/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 15/9/2017 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO QUE 
RESTOU DECIDIDO NA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 283 E 284/STF. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1.- Estando as razões do Agravo Interno dissociadas do que restou 
decidido na Decisão agravada, é inadmissível o recurso por 
deficiência na sua fundamentação. Incidência, por analogia, das 
Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal Federal.
2.- Agravo Regimental improvido."
(AgRg no AREsp nº 279.074/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 25/4/2013)
 
Além disso, como reforço de argumentação, anota-se que o acórdão 

recorrido não destoa do entendimento firmado nesta Corte no sentido de que, havendo 

substituição de advogados no curso do processo, cabe ao atual patrono requerer os 

honorários advocatícios sucumbenciais, ficando sob a responsabilidade do advogado 

destituído realizar a busca de eventuais direitos em ação própria. 

Confiram-se: 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MANDATO. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ADVOGADO. 
SUBSTITUIÇÃO. CURSO DO PROCESSO. COBRANÇA. AÇÃO AUTÔNOMA. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 
7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

Documento eletrônico VDA38566570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 28/09/2023 11:55:57
Código de Controle do Documento: 59ab0b21-ac16-4ce5-8da8-6bd3351a4edd



2. Havendo substituição de advogados no curso do processo, cabe ao 
atual patrono requerer os honorários advocatícios sucumbenciais, 
ficando sob a responsabilidade do advogado destituído realizar a 
busca de eventuais direitos em ação própria. Precedentes.
3. A falta de impugnação específica de fundamento do acórdão impede o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula nº 283/STF, 
aplicada por analogia.
4. Na hipótese, rever a conclusão do tribunal de origem, no que diz respeito à 
falta de comprovação do excesso de execução, demandaria o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza 
excepcional da via eleita, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido."
(AgInt no AgInt no AREsp nº1.806.153/MS, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 
22/2/2022 - grifou-se).
 
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONSTITUIÇÃO DE NOVOS ADVOGADOS. REVOGAÇÃO TÁCITA 
DO MANDATO ANTERIOR. ANTERIORES CAUSÍDICOS. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SÚMULA 115/STJ.
1. É tranquilo na jurisprudência desta Corte Superior o entendimento de que 
'representa revogação tácita do mandato a constituição de novo procurador 
nos autos, sem ressalva da procuração anterior' (AgRg nos EREsp 
222.215/PR, Rel. Ministro Vicente Leal, Corte Especial, DJ 4/3/2002, p. 
162).
2. Eventual disputa existente entre os causídicos (anteriores e atuais) 
e seus clientes constituintes deverá ser solucionada em via judicial 
autônoma, mas não no âmbito dos presentes autos. Precedentes: REsp 
1.726.925/MA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
15/2/2019; e AgRg no AREsp 757.537/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe 16/11/2015.
3. Caso concreto em que a parte agravante não se encontra mais 
habilitada para atuar no presente feito, atraindo o obstáculo da 
Súmula 115/STJ. 
4. Agravo interno não conhecido."
(AgInt no REsp nº 1.644.880/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2021, DJe 11/3/2021- grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
RESERVA DE HONORÁRIOS. REVOGAÇÃO DO MANDATO. COBRANÇA EM 
AÇÃO AUTÔNOMA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
quando o patrono tem o contrato de prestação de serviços 
advocatícios revogado, a cobrança da verba honorária deve ser 
efetivada por meio de ação autônoma.
2. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 quando não 
comprovada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do pedido.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp nº 1.663.561/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe 4/12/2020 - 
grifou-se).
 
Assim, as razões do presente agravo não são suficientes para reformar a 

decisão atacada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Por fim, registra-se que não é possível a aplicação da multa prevista no § 4º 

do art. 1.021 do CPC, requerida em contrarrazões, pois tal penalidade não é 

automática, haja vista não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime. 
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A condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 

em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno se 

mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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